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1 Considerações Iniciais 

A Recuperação Judicial (RJ) é um mecanismo jurídico regulamentado pela Lei 

nº 11.101/05, que oferece suporte a empresas durante crises financeiras. Seu objetivo 

é manter a continuidade das operações, preservando a geração de empregos e os 

interesses dos credores. Desta forma, a Associação Ordem Auxiliadora de Senhoras 

Evangélicas de Montenegro (AOASE), também conhecida por Hospital Montenegro 

Regional (HM) empenhada em superar dificuldades econômicas e garantir sua 

sustentabilidade financeira, apresenta seu Plano de Recuperação Judicial (PRJ). Por 

ser um procedimento legal, a recuperação judicial permite a reestruturação de 

empresas em dificuldades financeiras, visando à preservação dos empregos, dos 

interesses dos credores e da função social da organização. O PRJ HM, está registrado 

no Processo nº 5009901-48.2024.8.21.0019/RS, no Juizado Regional Empresarial da 

Comarca de Pelotas/RS. 

Para a elaboração desde PRJ foi analisado, dentre outras as seguintes 

informações e dados técnicos: 

a. análises e projeções financeiras elaboradas pela recuperanda; 

b. demonstrações financeiras consolidadas auditadas dos últimos três anos; 

c.  outras informações financeiras gerenciais relativas à empresa; 

d. saldos de caixa e bancos, empréstimos e outras obrigações de dívida e provisões;  

e. informações disponíveis ao público em geral sobre mercado e índices econômicos; 
e 

f. relatórios e informações advindos dos advogados responsáveis pela RJ. 

2 Histórico e Origem da Crise Econômico-financeira 

O Hospital Regional de Montenegro (HM) é uma instituição certificada com a 

filantropia - CEBAS, 100% SUS, que tem por objetivo apoiar, incentivar, desenvolver 

e promover a saúde dos municípios do Vale do Caí. Entidade privada fundada em 

22/02/1931 pela Associação Ordem Auxiliadora de Senhoras Evangélicas de 

Montenegro – AOASE, localizada em propriedade com área de 10.876 m², no 

município de Montenegro/RS, situado na região do Vale do Caí. É um hospital 
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contratualizado com o Governo Estadual, e por ter aderido à portaria MS/GM n° 

929/2012 do Ministério Da Saúde, se mantém unicamente com recursos públicos 

desde 2012. 

Com apoio dos Governos Federal, Estadual, Municipal, Parlamentares e 

campanhas de envolvimento comunitário, o hospital investe constantemente na 

qualificação do atendimento, na atualização do parque tecnológico e melhorias 

constantes da capacidade instalada, visando possibilitar a ampliação da oferta de 

serviços resolutivos a toda a região a qual é referência, proporcionando um espaço 

acolhedor e humanizado, com o objetivo de contribuir com a pronta recuperação dos 

pacientes. 

O HM é estratégico para a região, atuando na habilitação em unidade de 

assistência de alta complexidade em oncologia, ambulatorial nas especialidades de 

ambulatorial nas especialidades de cirurgia e traumatologia bucomaxilofacial, cirurgia 

geral, neurologia, ginecologia e traumato-ortopedia. De acordo com o Cadastro 

Nacional de Saúde (CNES), o HM possui habilitações no tratamento de Saúde Mental, 

Neurocirurgia (Leitos de Acidente Vascular Cerebral – AVC) e Nefrologia. 

A disponibilidade de atendimento no HM conta com 152 (cento e cinquenta e 

dois) leitos, sendo 140 leitos SUS e 12 leitos IPÊ, possui 10 (dez) leitos de UTI adulto 

tipo II, além de leitos clínicos, cirúrgicos, obstétricos, pediátricos, psiquiatria, crônicos, 

leitos de hospital dia e leitos de suporte ventilatório pulmonar. Possui habilitação em 

Centro de Atendimento de Urgência Tipo III aos acidentes com AVC, prestando 

atendimento a uma população com mais 200 mil habitantes, da Região do Vale do 

Caí, composta por 14 (quatorze)  municípios e arredores, atuando como referência 

regional no atendimento de pacientes pelo Sistema Único de Saúde.  
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Figura 1 - Área de abrangência HM. 

 

Fonte:HM   

A sobrevivência de uma organização, seja ela com ou sem fins lucrativos, está 

ligada à sua capacidade de explorar oportunidades e gerar valor para seus 

stakeholders. Para o Terceiro Setor, onde se encontram as instituições filantrópicas,  

este é um dos maiores desafios, pois as instituições necessitam criar estratégias para 

obter recursos sem a promessa do retorno financeiro, sendo seu maior valor a sua 

contribuição para a sociedade. Assim, seus objetivos sociais serão cumpridos, se 

estas organizações atuarem de forma colaborativa, desenvolvendo parcerias e 

convênios com organizações e instituições de diferentes esferas.  

No entanto, mesmo instituições sem fins lucrativos, não estão livres das forças 

não controláveis a que se expõem empresas com fins econômicos. Visto, que ambas 

se encontram no mesmo ambiente e compartilham das mesmas variáveis, que 

abrange aspectos políticos, econômicos, sociais, tecnológicos, ambientais e legais. 

Com base nestas premissas, o capítulo a seguir explora os fatores que levaram o HM 

a um cenário de crise financeira. 

2.1 Motivadores da crise econômico-financeira 

O HM passou a qualificar e utilizar a pleno sua capacidade de oferta de 

serviços a partir de 2012, com a formalização do contrato com o governo estadual do 

Rio Grande do Sul (RS), permitindo a adesão ao incentivo federal 100% SUS, que 

integrou plenamente a instituição ao sistema público de saúde. Até 2014, a instituição 
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recebia mais de 4 (quatro) milhões de reais mensais em investimentos, 

especificamente R$ 4.168.306,06 (quatro milhões cento e sessenta e oito mil, 

trezentos e seis reais e seis centavos), possibilitando a oferta de serviços em mais de 

19 (dezenove) especialidades médicas e a realização de exames diagnósticos sem 

necessidade de encaminhamentos adicionais à secretaria municipal de saúde. 

No entanto, a partir de 2015, os atrasos nos repasses financeiros resultaram 

na suspensão de serviços eletivos e na redução dos serviços contratados, 

comprometendo a assistência prestada à população local.  

Em 2019, havia a perspectiva de recuperação financeira, o que não se 

concretizou e a instituição voltou a enfrentar insegurança financeira semelhante à de 

2011. A introdução do Programa Assistir reduziu o incentivo estadual em 75,99%, 

além de cortes significativos e sem justificativa de aproximadamente 9 (nove) milhões 

de reais. 

Entre 2014 e 2024, os contratos firmados com o HM apresentaram uma 

redução de 48,21% no valor recebido mensalmente. Em 2014, o hospital recebia 

através do T.A. n° 354/14, R$ 4.168.306,06 (quatro milhões cento e sessenta e oito 

mil trezentos e seis reais e seis centavos), porém, após a completa implantação do 

Programa Assistir, a projeção para 2024 é de R$ 2.433.047,67 (dois milhões, 

quatrocentos e trinta e três mil, quarenta e sete reais e sessenta e sete centavos), 

conforme demonstra a figura 1. 

Figura 2 - Histórico de repasses do Estado do RS ao HM. 

 

onte: HM (2024). 
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No mesmo período conforme ilustra a figura 3, o índice FIPE saúde acumulou 

um aumento de 68,52%, o que, se acompanhado pelo contrato, resultaria em um 

recurso mensal de R$ 8.051.077,84 (oito milhões, cinquenta e um mil, setenta e sete 

reais e oitenta e quatro centavos). 

Figura 3 - Projeção da correção de repasses ao HM. 

 

Fonte: HM (2024). 

Desta forma, a crise financeira enfrentada pela instituição decorre, em parte, 

da falta de atualização nos contratos e de um corte orçamentário significativo realizado 

em 2017 pelo governo estadual, que reduziu o financiamento em R$400.000,00 

(quatrocentos mil reais) mensais. Além disso, a implementação do programa estadual 

Assistir, instituído através do decreto n° 56.015/2012 – proa 21/2000-0079506-0, 

eliminou incentivos financeiros diretos, alterando a estrutura de repasse de fundos, 

segmentando-os por categoria de serviço. Isso resultou em uma diminuição mensal 

de aproximadamente R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), a partir de agosto 

de 2022.  

Neste contexto, para que o HM continue sustentável e consiga mitigar seu 

passivo, equilibrar sua situação financeira e seguir oferecendo seus serviços, e ainda 

cumprindo com seus objetivos em atender a saúde na região do Vale do Caí, se torna 

prudente recorrer ao recurso da Recuperação Judicial.  
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3 Cenários e Perspectivas do segmento para 2025 

Entidades filantrópicas são organizações privadas sem fins lucrativos, o que 

legalmente implica em não visar lucros em suas contas, embora haja a captação de 

recursos para financiar seus propósitos, caso ocorra superávit durante seu exercício, 

o resultado deve ser integralmente destinado à manutenção e ao desenvolvimento de 

seus objetivos sociais. 

Os hospitais filantrópicos são pilares do Sistema Único de Saúde, que oferece 

uma rede de cuidado fundamental para milhões de brasileiros. Além de prestar 

serviços de saúde, os hospitais filantrópicos atuam como agentes de transformação 

social, promovendo a inclusão e o bem-estar da população. Segundo a Secretaria de 

Atenção Especializada à Saúde (Saes)2, existem mais de 3,3 mil estabelecimentos de 

saúde sem fins lucrativos no país,  assistindo 1.016 municípios brasileiros, sendo que 

1,6 mil prestam serviços ao Serviço Único de Saúde (SUS), representando 34% do 

número total, onde 115 unidades direcionam sua capacidade  de atendimento 100% 

para o SUS. 

Porém, os hospitais filantrópicos brasileiros sofrem com recorrentes 

endividamentos, sendo apontado como a  possível causa principal a falta de reajuste 

nas tabelas do SUS que é seu principal financiador, além de questões ligadas à gestão 

e manutenção de recursos  (Cunha; Souza; Ferreira, 2014).   

De acordo com o ex-Diretor-Geral da Confederação das Santas Casas de 

Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas (CMB), José Luiz Spigolon3, a crise 

tem origem na redução das contribuições e doações espontâneas, e no 

subfinanciamento dos serviços prestados ao Sistema Único de Saúde (SUS), além da 

má gestão pública.  

Historicamente, essas instituições foram confundidas com entidades 

governamentais, o que levou à diminuição dos apoios financeiros. A remuneração 

inadequada pelo SUS, que paga menos do que o custo dos serviços, leva à 

deterioração das finanças dessas instituições e a ampliação das suas dívidas. 

 
2https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saes/atencao-especializada-e-hospitalar. 
 
3 https://fhesc.com.br/qual-e-a-saida-para-a-crise-dos-hospitais-filantropicos/. 
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Spigolon, também critica a postura omissa de alguns gestores do SUS, que não 

demonstram preocupação com os impactos negativos que o subfinanciamento e a má 

gestão pública, estão causando ao setor filantrópico de saúde.  

No entanto, olhar para este cenário de forma passiva, além de não resolver o 

problema da falta dos recursos para os hospitais, aumenta a dependência de recursos 

do SUS e impede que soluções inovadoras e sustentáveis surjam. 

Por isso, a tomada de decisões corretas por parte da gestão, é fundamental 

para o sucesso das organizações hospitalares, que possuem uma estrutura 

organizacional complexa, com uma diversidade de profissionais e tecnologias. Os 

hospitais precisam equilibrar seus interesses empresariais com a manutenção de seus 

princípios éticos e legais, o que torna a gestão estratégica de custos essencial para 

apoiar o processo decisório e expandir a oferta de serviços (Lemos e Rocha, 2011). 

Segundo Mintzberg (1994), a estratégia organizacional deve ser vista como um 

processo dinâmico e contínuo, no qual a gestão precisa se adaptar às mudanças do 

ambiente e às novas demandas do mercado, o que é particularmente relevante no 

setor hospitalar, onde a inovação e a eficiência são cruciais. 

Neste contexto, a crise financeira do HM tem suas origens em algumas 

causas apontadas anteriormente por Spigolon. Porém, apesar das dificuldades, a 

gestão do HM mantém o comprometimento e a capacidade de cumprir com seu 

propósito na prestação de serviços de saúde, prezando sempre por qualidade no 

atendimento e no cumprimento das legislações e normativas técnicas vigentes. De 

forma proativa, a sua gestão e seu corpo técnico, atua na busca de alternativas que 

viabilizem a sustentabilidade da instituição. A tabela 1, apresenta as  principais ações 

realizadas na captação de recursos para os anos de 2024 e 2025. 

O resultado efetivo da origem de receitas em números, é demonstrado no 

fluxo de caixa, mas cabe destacar aqui algumas ações e esforços que a gestão vem 

desenvolvendo para mitigar a defasagem financeira do HM. 

 

 

Tabela 1 - Origem de receitas HM - anos de 2024 e 2025. 
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Fonte: HM (2024). 

Como uma estratégia de reposicionamento do HM no mercado, ainda no 

primeiro semestre de 2024, o Hospital assinou um contrato com o IPE Saúde 

credenciando-o para atender os segurados do sistema nos municípios da região do 

RECEITAS COM PACIENTES 

TIPO DE RECEITA SITUAÇÃO 

Contratualização Pedido ao Ministério da Saúde aumento Teto MAC (média e Alta 
complexidade). Aguardando CIB. 

 
 

 
Receitas Extraordinárias 
 /temporárias (ano 2024) 

Revisão Incentivo 100% SUS Receita.  

Aporte Recursos Suporte Ventilatório Avançado Portaria estimativa 
6 meses. 

Conversão leitos UTI adulto – estimativa 6 meses 

Ampliação do número de leitos Calamidade Estadual estimada em 
6 meses. 

CIB 347/2024 Revisão Faturamento Teto MAC 2023 parcela única. 

Novas habilitações em 
Serviços 

Serviço de Neurologia (aguardando definição de serviços para 
estimativa de receita). 

 
 
 

Convênios Municípios 

No ano 2025 ampliar convênios com o Município sede Prefeitura 
Montenegro para o serviço de Pronto Atendimento e outros. 

Manter os convênios com demais municípios de Microrregiões. 

Consórcio Ciscaí Expansão comercial dos serviços junto aos Municípios da Região 

Convênio IPE Saúde Se mantém a estrutura atual. 

Convênios Novos Expansão de relação comercial oferta serviços para novos 
parceiros. 

 
  
  

Atendimentos Particulares 

Portaria com permissão para ofertar 20% da produção assistencial 
para o mercado privado 

Ampliação atendimentos Ambulatoriais, Consultas e Exames de 
Imagem. 

Ampliação Procedimentos Cirúrgicos Hospital Dia Cirurgia Plástica. 

                         

RECEITA CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

TIPO DE RECEITA SITUAÇÃO 

 
Doações Pessoa Física  

  

Doação na Conta Luz. 

Doação através Programa NF Gaúcha 

Destinação 6% do Imposto de Renda- IRPF. 

 
Doações Pessoa Jurídica 

Captação Direta com empresas. 

Doação para Projetos aprovados Editais Conselhos Municipais e 
Estaduais. 

Adesão aos Editais lançados por empresas.  

Doações Governamentais Aumento captação de   recursos estadual e federal para emendas 
de custeio e emendas para investimentos. 

    

Captação Direta Fundos 
Diversos 

Verbas de editais do Poder Judiciário, Receita Federal, Bancos, 
Cooperativas de Crédito e outros. 

    

TIPO DE RECEITA SITUAÇÃO 

RECEITA ALUGUÉIS 

Locação atual Permanece. 

Novas locações Busca novas parcerias (serviço imagem, farmácia, lancheria). 
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Vale do Caí. Desde março/2024 foram disponibilizados aos seguintes serviços: 

atendimento de urgência e emergência, consultas eletivas, análises clínicas, 

atendimento psiquiátrico, hemodiálise, biópsias e exames.4 

A filantropia tem sido fundamental para o crescimento e financiamento de 

hospitais e instituições de saúde em diversos países no mundo. Em países onde as 

legislações são favoráveis a esse tipo de doação, é possível mobilizar um volume 

substancial de recursos, o que contribui para a melhoria da qualidade e da 

acessibilidade dos serviços de saúde por parte da população (Anese et al., 2018).  

O histórico dos bons serviços prestados pelo HM e a manutenção de diversas 

certificações como CEBAS (Certificação de Entidade Beneficentes de Assistência 

Social) e certificações estaduais e municipais, o habilita para participar de chamadas 

públicas e permite a oferta de serviços de apoio social e saúde à diferentes esferas 

financiadoras físicas e jurídicas.  

Além disso, a gestão do HM busca desenvolver uma cultura de voluntariado, 

gerando um ambiente positivo para doações, que impacta na melhoria dos serviços 

de saúde, construindo relacionamentos sólidos com doadores, promovendo parcerias 

e colaborações com outras instituições, empresas e organizações não 

governamentais, além, de fortalecer programas de doações recorrentes, a fim de 

garantir um fluxo contínuo de recursos para o caixa do hospital e investimento em 

ativos.  Se destaca entre estas, ações e convênios com municípios e Captação Direta 

Fundos Diversos, onde por meio de proposição de projetos e participação em editais, 

a equipe técnica do HM participa ativamente na captação destes recursos, conforme 

demonstrado na tabela 2.  

 

 

Tabela 2 - Fontes de recursos financeiros HM 

 
4 (https://www.ipesaude.rs.gov.br/ipe-saude-credencia-hospital-montenegro-no-vale-
do-cai )  

https://www.ipesaude.rs.gov.br/ipe-saude-credencia-hospital-montenegro-no-vale-do-cai
https://www.ipesaude.rs.gov.br/ipe-saude-credencia-hospital-montenegro-no-vale-do-cai
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Origem dos recursos  
 

Finalidade  Aporte  Status 

Edital Finep Equipamentos 
tecnológicos 

 R$ 40.000.000,00 Em andamento 

Edital conselho 
municipal da criança e 

do adolescente 

 
Protocolo 085.2024 

 

 R$      170.400,00 Em andamento 

Edital conselho 
municipal da criança e 

do adolescente 01/2023 

Protocolo 087.2024 
caixa afetiva 

 R$      205.500,00 Em andamento 

 CIB 499/2024 Recurso extra  R$ 30.000.000,00 Aguardando publicação de 
portaria 

CIB 499/2024 Aumento teto mac  R$   1.513.390,93 Aguardando publicação de 
portaria 

CIB 347/2024 Incremento 
financeiro 

 R$   7.495.701,66 Aguardando publicação de 
portaria 

Conversão leito UTI 
adulto 

Pt gm/ms n° 
3837/2024 

 R$   1.800.000,00 Aguardando repasse  

LSVP Pt gm/ms n° 
3837/2024 

 R$      450.000,00 Aguardando repasse  

Revisão integrasus Pt gm/ms n° 
878/2002 

 R$       19.073,06 Aguardando repasse 

 Ambulatórios assistir Proa 
22200000401296 

 R$      420.000,00 Aguardando publicação de 
portaria 

  TOTAL  R$ 82.074.065,65   

Fonte: HM (2024). 

A gestão do HM adota uma estratégia de diversificação de fontes de recursos, 

evidenciada pela busca de financiamento através de editais de órgãos 

governamentais e conselhos municipais. Essa postura proativa, permite ao HM reduzir 

a dependência do sistema SUS como fonte de financiamento, aumentando assim sua 

resiliência financeira.  

A capacidade de captar recursos de múltiplas origens é crucial para a 

sustentabilidade do hospital, garantindo que ele possa continuar a oferecer serviços 

de qualidade, mesmo em tempos de incerteza econômica ou de fontes de recursos. 

Um dos focos do HM é o investimento em tecnologia e infraestrutura. Isso é 

claramente demonstrado pelo aporte significativo de R$40.000.000,00 (quarenta 

milhões de reais) destinado a equipamentos tecnológicos ,  que está em andamento 

através do edital da Finep. Investir em tecnologia de ponta é essencial para melhorar 

a qualidade dos serviços de saúde oferecidos, que tornará o hospital mais eficiente e 

capaz de atender às necessidades complexas dos pacientes. 
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Além disso, o HM demonstra um forte compromisso com programas sociais, 

especialmente aqueles que beneficiam diretamente a comunidade. Os recursos 

captados através dos conselhos municipais da criança e do adolescente reforçam o 

apoio a projetos que visam o bem-estar social e a saúde infantil, demonstrando a 

responsabilidade social do hospital e seu papel ativo na promoção da saúde pública. 

A capacidade do HM de formar parcerias governamentais é outro aspecto crucial de 

sua estratégia de captação de recursos.  

A participação em editais e a espera pela publicação de portarias para a 

liberação de recursos, como nos casos de incrementos financeiros e aumentos de 

teto, refletem a habilidade da gestão do hospital em alinhar suas necessidades com 

as políticas públicas de saúde. Isso não apenas fortalece a posição do HM como um 

parceiro estratégico do Governo, mas também assegura um fluxo contínuo de 

recursos para suas operações. O planejamento cuidadoso é evidenciado na 

diversificação de status dos aportes, que incluem projetos em andamento, 

aguardando publicação de portaria ou repasse. Essa abordagem permite ao HM 

mesmo que com as incertezas impostas pelo sistema, gerir o fluxo de recursos, 

estando preparado para agir rapidamente conforme as liberações ocorram, garantindo 

assim a continuidade e a eficácia de seus serviços. 

Outro ponto importante a se destacar, é o aporte financeiro emergencial de 

R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais) e o aumento do Teto MAC, conforme 

solicitado pelo HM junto ao Ministério da Saúde, que representa um passo crucial para 

a recuperação administrativa e financeira do hospital. Esse recurso extra, concedido 

em parcela única, é fundamental para estabilizar as operações do HM, permitindo uma 

reestruturação eficaz que garantirá a continuidade e a qualidade dos serviços de 

saúde prestados à população. 

A alocação de R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais) em um aporte 

financeiro emergencial possibilitará ao HM sanar dívidas, investir em infraestrutura e 

tecnologia, e melhorar a gestão hospitalar. Esses recursos são essenciais para criar 

um ambiente de atendimento mais seguro e eficiente, beneficiando diretamente os 

pacientes e a comunidade local. 
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Além do aporte emergencial, o aumento do Teto MAC para a gestão estadual 

do Rio Grande do Sul, no valor mensal de R$ 1.513.390,93 (um milhão quinhentos e 

treze mil trezentos e noventa e noventa e três centavos), totalizando anualmente R$ 

18.160.691,16 (dezoito milhões cento e sessenta mil e seiscentos e noventa e um 

reais e dezesseis centavos), sendo este um componente vital para o custeio contínuo 

dos serviços de saúde no HM. Esse incremento financeiro garantirá um fluxo 

constante de recursos, permitindo ao hospital manter e expandir seus serviços, 

contratar mais profissionais de saúde, adquirir equipamentos modernos e aprimorar a 

qualidade do atendimento. 

Para os gestores do HM, esses recursos são uma oportunidade de 

implementar uma gestão financeira mais robusta e sustentável, alinhando-se com as 

melhores práticas de governança e transparência. Para os profissionais de saúde, 

significa melhores condições de trabalho, acesso a tecnologias avançadas e a 

possibilidade de oferecer um cuidado mais eficaz e humanizado aos pacientes. Para 

a comunidade e demais interessados, o impacto positivo é evidenciado na qualidade 

dos serviços prestados.  

A melhoria nos serviços de saúde resultará em uma população com acesso 

mais rápido e eficiente aos cuidados necessários. Além disso, o fortalecimento do HM 

como uma instituição de referência em saúde, pode atrair novos investimentos e 

parcerias, promovendo o desenvolvimento regional. 

O impacto financeiro significativo das iniciativas do HM é inegável, com um 

total de R$82.074.065,65 em recursos em processo de captação, além de outras 

iniciativas em outras frentes como revisões de valores e aquisições, não 

demonstradas aqui.  

Esse montante é indicativo do efeito financeiro positivo que as políticas 

públicas associadas à competência da gestão do HM, têm na sustentabilidade e no 

crescimento do hospital, demonstrando sua capacidade em manter seus serviços e 

melhorar continuamente a qualidade do atendimento prestado à população. 
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4. Credores sujeitos à Recuperação Judicial (RJ) 
Atendendo as prerrogativas da Lei 11.101/2005, neste capítulo estão 

representadas as classes de credores objeto deste PRJ. 

4.1 Dos credores sujeitos à recuperação judicial - classes de 
credores 

Conforme art. 41 da Lei 11.101/2005, as classes de credores previstas e 

contempladas nesse PRJ, são demonstradas na figura 4: 

Figura 4 - Classes contempladas 

Fonte: HM, Lista de Credores (2024) 

A Lista dos Credores, em suas respectivas Classes (I, III e IV), estão descritas 
no ANEXO II, deste documento. 

Os valores apresentados na figura 5, retratam uma dívida incompatível com a 
realidade do HM, ratificada no decorrer desse plano. 

Figura 5 – Classe de credores.  

Fonte: HM, Lista de Credores (2024) 
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O valor histórico da dívida é de R$35.156.097,14 (trinta e cinco milhões e 

cento e cinquenta e seis mil e noventa e sete reais e quatorze centavos), onde 32,83%, 

65,69% e 1,48% compõem as Classes I, III e IV, respectivamente. Para exemplificar 

foi projetado o montante no período aspirado por esse PRJ, sem aplicação do deságio. 

Vejamos a figura 6: 

Figura 6- Fluxo de caixa sem deságio. 

Fonte: HM, Fluxo de Caixa Projetado. 

Conforme figura acima,  ainda que se considerado a entrada do aporte 

R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais),  sem o benefício do deságio, nesse fluxo 

de caixa, o impacto nos anos seguintes deixaria inviável a manutenção da saúde 

financeira do hospital, e novamente descobertos as obrigações assumidas, 

considerando o período estimado neste plano de cinco anos. Nessa análise, está 

sendo considerado apenas o impacto financeiro, sem ponderar o impacto assistencial 

imensurável à toda população atendida e seus desdobramentos sociais e  econômicos 

à região. 

Sem a entrada do aporte almejado,  o cenário é agravado, pois o fluxo mensal 

ficaria negativo em todos os períodos, conforme demonstrado na figura 7 a seguir.  
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Figura 7 – Dívida atual 

Fonte: HM, Fluxo de Caixa Projetado. 

Considerando o saldo da diferença entre as entradas e saídas, já incluídos  os 

valores tributários, sob suas condições de parcelamento, previamente definidos pelo 

órgão federal, a dívida com valores históricos, demonstra impossibilidade da 

continuidade da prestação dos serviços se não considerarmos o benefício do deságio. 

Mesmo sabendo da importância do serviço prestado por um hospital, se faz 

necessário ratificar a importância social e econômica do HM.  Buscar a RJ, se dá pela 

esperança da manutenção de suas atividades, percebendo-se o empenho da gestão 

em buscar, fomentar novos recursos para retomada de fôlego, qualificando e 

ampliando seus atendimentos. 

4.2 Adequação da dívida conforme os Benefícios da RJ 

Para adequar a dívida reconhecida pelo HM, cabe fazer o planejamento de 

cenários, que segundo Ringland (2006), esse é considerado uma parte do 

planejamento estratégico, ajusta ferramentas e tecnologias para gerir as incertezas 

futuras. Já para Porter (2006), cenários são compostos por suposições possíveis 

comparadas às incertezas que possam influenciá-lo. 

Desta forma, diante do desejo de continuidade e adimplemento de suas 

obrigações, ainda que essas sejam de responsabilidade compartilhada com terceiros, 

o HM, vem buscando cenários possíveis e  adequações com a finalidade de manter a 

sua prestação de serviços. Na busca da manutenção das atividades, analisou-se o 

cenário atual para projetar esse PRJ, que se confirmados, trará a possibilidade de 

investimentos em infraestrutura, tecnologia e qualificação dos serviços prestados. 



 

18 
 

4.2.1 Credores – dívida sob Benefício da RJ 

Conforme exposto anteriormente, a dívida atual não é compatível com o atual 

fluxo de entradas e saídas do HM. Para tornar viável sua atuação e compor um 

panorama de possibilidades, foi elaborado o seguinte cenário apresentado nos itens 

subsequentes.  

4.2.1.1 Pagamento da Dívida  

Analisando o cenário atual, e buscando um meio termo entre as partes, foram 

elaboradas as condições para a execução deste plano. 

4.2.1.2 Condicionamento da Dívida através dos Benefícios da RJ  

Conforme já abordado no item 4.1, a situação atual é incompatível com o fluxo 

de caixa do HM. Diante disso, após inúmeras projeções, se propõe as seguintes 

condições para adimplemento da dívida: 

o Deságio de 48,5%; 

o Parcelamento da dívida em 60 (sessenta) meses; 

o Carência de: 30 dias para classe I - trabalhista, a contar da data de 

concessão do PRJ; e 06 meses para as demais classes a contar da 

data de concessão do PRJ; 

A figura 8 a seguir, apresenta o valor com os benefícios da RJ, maneira que 

o HM encontrou para honrar suas dívidas com seus credores, mantendo as ressalvas 

necessárias, em que não ocorra intercorrências como alterações das receitas, a 

exemplo do aporte almejado de 30 milhões de reais, bem como redução das receitas 

previstas que impactam na concretização de novos projetos. 

Figura 8 – Cenário de pagamento com deságio  

Fonte: HM, Lista de Credores (2024) 
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Com benefício da RJ, o valor passa a compor o montante de R$18.228.436,37 

(dezoito milhões e duzentos e vinte e oito mil e quatrocentos e trinta e seis reais e 

trinta e sete centavos). Essa composição no fluxo de caixa, após período de carência 

30 dias para classe trabalhista e de seis meses a contar da data de concessão do 

plano em juízo, projetado pelo prazo de 60 (sessenta) meses, sem as intercorrências 

supracitadas, conforme Fluxo de Caixa (Anexo I) e abaixo de forma compactada na 

figura 9. 

Figura 9 – Fluxo de caixa projetado. 

Fonte: HM, Fluxo de Caixa Projetado.  

Em comparação com o fluxo de caixa apresentado no item 4.1, é possível 

entender que os benefícios propostos são somente o necessário para saldar a dívida 

e manter um valor de saldo mensal, que isolado não cobre as saídas do mês seguinte, 

mas ainda assim é maneira que a gestão do HM tem  para sustentar suas atividades. 

O valor tributário, não contemplado pelos benefícios da RJ, seguem a 

proposta de parcelamento conforme permitido pela Fazenda.  

O fluxo de caixa projetado demonstrado na figura 9, apresenta uma margem 

estreita entre receitas e despesas, e quando projetado o valor da dívida sob benefícios 

requeridos, o saldo ainda que positivo, é tão somente para cobrir eventualidades. 

Destaca-se ainda, que para viabilizar a execução de seus objetos o HM depende que 

os repasses considerados, principalmente o aporte almejado (30 milhões) e demais 

repasses sejam feitos pelos Governos federal, estadual e municipal.  O atraso nesses 

repasses implicaria em inadimplência involuntária, cenário que trouxe esse hospital à 

atual situação. 
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Sendo assim, considerar o fluxo de caixa, em outras condições do que as já 

expostas, seria o mesmo que comprometer a viabilidade e continuidade das atividades 

deste hospital. 

4.3 Fluxo de pagamento da dívida sob benefício RJ 

De acordo com o fluxo de caixa e o exposto nos subitens do 4.2, o HM  

apresenta o seguinte cenário, com as ressalvas já apresentadas para assim cumprir 

com suas obrigações conforme figura 10. 

Figura 10 - Plano para Adimplemento  

Fonte: Autoria própria. 

O cenário possível e projetado para este plano, estão em acordo com as 

prerrogativas da Lei nº 11.101/05, como trata o seu Art. 50, que dispõe de 

instrumentos que amparam o devedor nas ações e estratégias administrativas, 

financeiras e econômicas, a fim de estabilizar suas atividades e cumprir com os 

compromissos assumidos junto aos credores. 

4.4 Indicadores para fins de atualização e forma de pagamento  

Para fins de atualização do PRJ, utilizou-se o índice TR – Taxa Referencial[1], 

mensal. 

Data de pagamento: todos pagamentos deverão ser efetuados até o dia 20 do 

mês subsequente ao respectivo vencimento. 

A composição da correção monetária incidente sobre o saldo devedor, 

computar-se-á até os inícios dos pagamentos de todas as classes. Será computado 
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como valor principal e diluído no número de parcelas a pagar, excetuando o período 

de carência e do stay period em que não há a correção.5 

4.5 Contagem de prazos  

O cômputo de prazos: para fins de aclaramento deste plano (PRJ), adota-se 

a contagem de prazos em dias úteis, em conformidade ao art. 219 CPC, excluindo da 

contagem o computando o dia do começo, mas incluindo o dia do vencimento. 

5. Das Condições de Legalidade do Plano de Recuperação Judicial 

5.1 Novação 

Com a Homologação Judicial do Plano, nas condições propostas, os créditos 

serão novados em face da aplicação do deságio e do parcelamento. Com a referida 

novação, e salvo se expresso de forma diversa na norma, todas as obrigações, 

pactuações, índices financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, multas, juros, 

penalidades, bem como outras obrigações e garantias que sejam incompatíveis com 

o PRJ deixarão de ser aplicáveis na forma do art. 59 da LRF. 

5.2 Modificação do Plano de Recuperação após AGC 

Aditamentos, emendas, alterações ou modificações ao PRJ poderão ser 

proposta pela Recuperanda a qualquer momento após a homologação do plano, 

desde que: (i) tais alterações e/ou modificações sejam submetidas à votação na AGC 

convocada para este fim, e, (ii) sejam aprovadas pela Recuperanda e aprovada pelo 

quórum da LRF. 

5.3 Disposições Comum ao Adimplemento ao Credores  

(i)             Os valores devidos ao Credores, nos termos deste plano, serão 

pagos mediante (a) depósito judicial junto ao juízo de Pelotas da 

Vara de Recuperação; (b) mediante transferência direta de 

 
5 Para fins de projeções o indicador considerado foi extraído do sítio: http://www.finep.gov.br/, no caso a TR-Taxa 

Referencial.  A Finep, para viabilidade da operacionalização do uso da taxa mensal, converte a TR 226 a uma 
taxa diária em dias corridos - a TRL-136 - para o mês seguinte em relação ao período vigente. 

http://www.finep.gov.br/
http://www.finep.gov.br/
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recurso, por meio de PIX (sistema de pagamentos instantâneos, 

conforme o Bacen), ou TED (transferência eletrônica 

disponível), em conta corrente a ser informada individualmente 

ao credor através do endereço eletrônico a ser informado pelo 

administrador judicial. 

(ii)            Os documentos da efetiva transferência de recursos servirão 

como comprovante de quitação dos respectivos valores, nos 

termos do PRJ; 

(iii)          Os Credores, independentemente de sua classe, deverão 

informar a conta corrente indicada para fins de depósito, no 

prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do início do pagamento 

de seus haveres, ficando ainda responsável em manter seus 

dados cadastrais e bancários atualizados, para que não haja 

estornos e devoluções de valores. Caso a Recuperanda receba 

as informações supra, fora do prazo, ensejando atraso de 

obrigação perante o Credor, este não poderá ser qualificado 

como inadimplemento ou descumprimento ao Plano, nem 

implicará em ônus, multas ou juros, ou sob quaisquer outros 

títulos. 

(iv)          O(s) credor(es) que não informar(em) seu(s) dados bancários 

no prazo de 1 (um) ano contado da homologação do PRJ, ou do 

trânsito em julgado da respectiva habilitação/impugnação de 

crédito, sofrerão um deságio adicional de 85% (oitenta e cinco 

por cento) no valor de seu crédito. 

 

6 Considerações finais 

O Plano de Recuperação Judicial é uma importante ferramenta para 

empresas que se encontram economicamente deficitárias, buscando viabilizar sua 

recuperação financeira e também econômica cumprindo a finalidade da Lei 

11.101/2005 em sua íntegra. 
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A recuperação financeira de uma empresa é benéfica à sociedade, gerando 

novos empregos e a manutenção dos já existentes, por meio de medidas financeiras 

e de reestruturação de atividades que possibilitam a efetiva retomada dos negócios, 

interesses dos credores, promovendo a preservação da empresa e sua função social, 

conforme preconiza o artigo 47 da Lei 11.101/2005.  

Estes atributos se tornam mais relevantes, no caso de organizações do 

Terceiro Setor, onde geralmente a atuação da instituição implica na manutenção da 

oferta de serviços como saúde, assistência social e educação, a uma parcela da 

sociedade desassistida e vulnerável.   

É com este intuito que o PRJ do HM está constituído. Pois, a instituição 

apresenta ao longo de sua trajetória ações de promoção à saúde e o bem-estar social, 

demonstrando sua capacidade de agir em prol do bem comum, prospectar e gerenciar 

projetos com competência técnica e qualidade nas suas ações. 

Os estudos realizados para a estruturação deste plano, demonstram que o 

HM é um organismo atuante na sociedade, que evidencia a partir das suas 

realizações, a capacidade de cumprir seu papel, trabalhando em parceria com 

financiadores em atividades de interesse social, público e coletivo. 

Ao contrário de organizações que recorrem ao PRJ por questões de gestão 

econômico-financeira ou situações mercadológicas, o HM tem sua demanda baseada 

em um cenário de crise generalizada dos hospitais filantrópicos brasileiros e o 

desacordo de repasses de verbas por serviços prestados. 

A análise dos números e projeções financeiras revelam que o HM recorre ao 

estatuto da recuperação judicial, motivado por forças externas, as quais não tem 

gerência, se solidarizando com a situação dos seus credores e buscando com 

brevidade por meio deste plano uma solução para equilibrar sua situação financeira, 

honrar suas dívidas e dar continuidade aos seus propósitos e objetivos sociais. 
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